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Linhas de Pesquisa

1.Controle Interno: comportamento dos

auditores

2.Teoria da agência.

3.Orçamento por resultados, manipulação de

informações.

4.Indicadores.
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Roteiro do Artigo

1)Contextualização do tema e problema de
pesquisa.

2)Metodologia utilizada.
3)Conclusões .
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Forma de provimento dos cargos públicos versus
perfil do auditado (político ou técnico) versus

opinião do auditor

Contexto: Provimento dos Cargos
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Contexto: Provimento dos Cargos
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Contexto: Provimento dos Cargos

Assim, considerando que esse percentual de 40% fosse mantido nos
dias atuais, se poderia presumir que 1,4% dos 3,5% do Quadro 6
seriam fora da administração. Assim, conclui-se que não existem
tantos cargos de comissão ocupados por pessoas de fora da
administração.
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Contexto: Perfil Técnico ou Político

Uma segunda consideração importante sobre o perfil dos
auditados, diz respeito ao processo de nomeação de
cargos de confiança.
A mídia costuma dar destaque quando são indicados
pessoas de perfil técnico para esses tipos de cargo de
confiança. Essas situações ocorrem em (i) todas as
esferas (federal, estadual, municipal), (ii) em áreas
estratégicas e (iii) em alguns casos surgem como uma
solução em meio a denúncias de corrupção envolvendo o
antecessor exonerado.
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Contexto: Processo de Auditoria

Boynton, Johnson e Kell (2002) definem auditoria como um processo

sistemático de obtenção e avaliação objetivas de evidências sobre

afirmações a respeito de ações e eventos econômicos, para aquilatação

do grau de correspondência entre as afirmações e critérios estabelecidos,

e de comunicação dos resultados a usuários interessados.

Para Merchant e Stede (2012) a auditoria consiste em um processo

sistemático que: (i) objetivamente obtém e avalia evidencia sobre objetos

importantes, (ii) julga os objetos segundo critérios definidos, (iii)

comunica os resultados aos usuários.
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Contexto: Processo de Auditoria
No setor público, o processo de auditoria segue lógica similar ao setor privado. No

âmbito do TCU, antes mesmo do final da auditoria e posterior emissão do relatório

definitivo, é dada ao gestor responsável pelo objeto a oportunidade de se

pronunciar (manifestação preliminar dos gestores) (Dias, 2011).

No âmbito da CGU, após o envio do relatório preliminar é realizado uma reunião

como o gestor denominada busca conjunta de soluções. Essa reunião deve contar

com a participação do dirigente máximo da unidade e demais representantes

detentores dos conhecimentos necessários dos temas. As discussões ocorridas na

reunião servirão de base para a manutenção ou reforma das recomendações

apresentadas no relatório preliminar. Ressalta-se que nas questões para as quais

não sejam obtidas soluções de consenso, será mantida, no relatório de auditoria,

a recomendação com a posição do órgão de controle interno (Brasil, 2015).
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Contexto: Processo de Auditoria

Conclui-se preliminarmente que um dos produtos da auditoria consiste no

relatório definitivo que contém as opiniões dos auditores a partir da

comparação entre o que foi observado e os critérios definidos.

Considerando que se trata da produção de informação, a comunicação

entre o auditor e o gestor auditado é um dos pilares desse processo.

Nesse sentido, antes do fechamento do relatório final é essencial, seja no

âmbito privado ou público, dar atenção a versão do gestor auditado sobre

as opiniões dos auditores constantes no relatório preliminar. Diante do

exposto, estabelece-se a primeira hipótese de pesquisa: a opinião

preliminar o auditor é influenciada pela manifestação do gestor.
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Contexto: Opinião do Auditor

Durante o processo de auditoria espera-se que auditor atue com
o máximo de cuidado, imparcialidade e zelo na realização de seus
trabalhos e na exposição das conclusões (CFC, 1995).

Dentre os princípios relativos à pessoa do auditor está a
objetividade que apregoa que na execução de suas atividades, o
auditor se apoiará em fatos e evidências que permitam o
convencimento razoável da realidade ou a veracidade dos fatos,
documentos ou situações examinadas, permitindo a emissão de
opinião com bases consistentes (PRADO, 1998).

Assim, o auditor deve pautar-se por evidências e não por juízo
de valor.
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Contexto: Opinião do Auditor

Conclui-se que o auditor deve pautar-se por evidências e não por pré-

conceitos, e estabelece-se a segunda hipótese de pesquisa: a opinião

do auditor não é influenciada pelo perfil do auditado, mas suportada pelas

evidências.
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Contexto: Responsabilidade da Autoridade que nomeia

Culpa in eligendo Culpa in vigilando

Atribui-se a culpa in eligendo do
Ordenador de Despesas quando
ocorrer a má escolha de
preposto ou responsável.

Atribui-se a culpa in vigilando do
Ordenador de Despesas quando
o mesmo delega funções que lhe
são exclusivas sem exercer a
devida fiscalização sobre a
atuação do seu delegado.
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Problema de Pesquisa

Problema

Qual o efeito do perfil do auditado sobre a opinião dos
auditores da controladoria geral da união?
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Roteiro

1)Contextualização do tema e problema de
pesquisa.

2)Metodologia utilizada.
3)Conclusões .
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Metodologia: Hipóteses

-Hipótese 1: a opinião preliminar o auditor é influenciada 
pela manifestação do gestor.

-Hipótese 2: a opinião do auditor não é influenciada pelo 
perfil do auditado, mas suportada pelas evidências.

Para fins de apresentação dos resultados, inicialmente 
será testada a hipótese 2 e posteriormente a hipótese 1.
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Metodologia

Pesquisa Experimental.

73 auditores da CGU.

O experimento seguiu as seguintes etapas:

(i) levantamento dos voluntários;

(ii) segregação dos grupos de pesquisa (grupo I –
auditores cujos auditados têm perfil político e grupo II –
auditores cujos auditados têm perfil técnico);

(iii) aplicação do experimento para os dois grupos.

(iv) análise dos resultados e aplicação do teste qui-
quadrado.
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Perfil dos participantes
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Perfil dos participantes
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Perfil dos participantes
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Procedimentos Experimentais: Segregação dos Grupos
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Procedimentos Experimentais

A única distinção entre os dois cenários é que no
primeiro os auditados têm perfil técnico, enquanto no
segundo os auditados têm perfil político.

Em ambos os cenários tem-se quatro gestores sendo
auditados: secretário de saúde, secretário de educação,
secretário de assistência social e o prefeito do município.

Durante a aplicação do segundo questionário, o Grupo
I apresentou 24 respondentes (12 não respondentes),
enquanto o Grupo II apresentou 30 respondentes (6 não
respondentes).
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Procedimentos Experimentais: Questionário II
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1ª Interação
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2ª Interação
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2ª Interação
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Roteiro

1)Contextualização do tema e problema de
pesquisa.

2)Metodologia utilizada.
3)Conclusões.
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Observa-se que nos quatro casos, a hipótese do teste qui-

quadrado não foi rejeitada, contribuindo para que a hipótese

de pesquisa 2 seja aceita. Assim, os auditores não trataram de

forma diferenciada os auditados por terem perfil técnico ou

político.
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Observa-se na Tabela 3 que os auditores são influenciados pelas
justificativas dos gestores. Observa-se ainda que no Grupo I essa
diferença foi ainda mais acentuada que no Grupo II.
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Resultados

Os resultados mostraram que não houve diferença entre
os dois grupos de auditores corroborando que os
auditores se baseiam em evidências. Assim, apesar da
mídia da dar destaque à nomeação de pessoas com perfil
técnico para cargos em comissão de nível estratégico, tal
fenômeno mostrou-se irrelevante neste estudo.
Observou-se que para os gestores, o mais importante é a
justificativa dada aos auditores. Os resultados do
experimento sugerem que os auditores consideram tal
fase importante na formação de sua opinião, alterando a
mesma conforme o caso.
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